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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns 36U15-02

O INSTITUTO NT TROTTçÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Jutho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Lucivaldo da Costa Souza.

ENDEREÇo rARA coRRcspoxoÊxcr.l: Rua Eufrazino, no 50, Bairro Japáo, Anori-AM

CNPJ/CPF: 22.810.14710001-80 INscRrÇÃoEsr,tou,c,L: 04.219.2't9-6

Foxr: (97) 99437-8961 FAx:

REGrsrRo No IPAAM: 0902.0708 PRocESso Ns: 817612022-80

ArrvIDADE: lndústria Madeireira

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua Eufrazino, no 50, Baino Japáo, nas coordenadas
geográficas 03"44'48,5'S e 61'39'51 ,2'W (Datum SIRGAS 2000), Anori -AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de uma indústria de beneficiamento de
madeira.

PoTENCTALPoLUTDoúDEGRÂD.lnon:Pequeno PoRTE:Pequeno

Puzo on vluoADE DESTA LrcExç,1: 04 Anos.

A ten ção:
. Esta liceoça é compostâ de 19 restrições e/ou cordiçôes cotrstântes Do vcrso, cujo trro

cumprimento/rlendimento sujeitará a su8 inyalidação e/ou as penalidades previstas em normas.
. Esta licençâ oâo comprova rem substitui o docümento de propricdâde, de posse ou de domírio do

imóvel.
. Esta Íicença deve permanecer tra localiz{çâo dâ âtividâde e êxposta de forma visível (fretrte e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N'361/T5.02

l. O pedido de liccnciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico rcgional local ou local de grande circulaçáo, ein meio cletrônico d€ comunicação mantido pelo
IPAAM, ou nos muÍais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme aí.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de
2012.

2. Identificar a Á,rea do cmprecndimento com placa conforme modelo IPÁÁM.
,. A solicitação da Íenovação da Licença Ambiental dcvcá ser requcrida num przzo mÍnimo de 120 dias, antes do

vencimcnto, conforme art.23, daLei n'.3.785 dc 24 dejulho de 2012;
4. A ples€nte Liççnça cstá sendo concedida com base nas informações canstantes no processo n'. 8176/2022{0.
5. Toda e qualquer modificação intoduzida no projeto após a emissão da Licença implicaÍá na sua automática

invalidaçâo, devendo ser solicitada nova LicençÀ com ônus paÍa o interessado.
6, Esta Liccnçâ é válida apenas para a loçalização, atividsde e fimlidade constante na mesm4 deyendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispensa e Dem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimizaçâo dos impactos d€scritos no prcjeto de implantaçâo.
9. AdotaÍ o sistema elerônico de Conrole de Produtos Florestais (sistema DOF) paÍa a enúada c saída de matéria-

prima florcsta, informando a destinaçâo final pam operações que resultam na saida do produto florestal do fluxo de

contolc, mcdiante a sua utilizaçâo ou aplicação Íinal, para efeito d€ atualização contábil junto ao Sistema DOF
10. Qualquer p€sso4 flsica ou jurídica, que explore, industrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodüos

florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (ArL l0 da Lei 2.416196\ devendo manter em
arquivo na emprcsa o rommeio dos produtos, DOF c respectivas Notas Fiscais, além de manter a rnaréria prima
orgüizada por tipo e espérie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante ss operações de monitoramento e

fiscalizâção dc forma a permitir o rasúeaÍnento da madeira desde a sua locâlizâção na floresta.
I 1. 0 volumc ÍIsico dos produos Ílorestais contabilizados no Pário deve ser uma repres€nt8§âo ficl do saldo no sistema

DOF, dcvendo o usuário realizar o clntsole e mantct atualizado os seus estoqucs diariamsnte, sendo a admitida
variaçro de úé l@/o (dez por ceoto) nas.dimensões das peças de madeira serrada, desde que não ultrapasse l0%
(dez por c€[to) do volumç total em estoque ou em cârg4 estando o usuário sujeiro às sanções previstas oa
'legislação smbicntal em caso de desçonformidade enlle os saldos contabilizados e as quantidades dos esloques

fisicos eüstentes.
12. Evcntuais divcrgências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em transpone ou armazenagem,

incêndios, intcmpéries € outras, deverão ser imediatamente informadas ao IPAAM que, medimte análise do mérito.
promoverá os dcvidos ajustes admidstrativos, sem prçjuizo de eve[tuais sançõcs administrativas cabÍveis, em caso

do comprovada conduta irregular por parte do usuário.
ll. Mantq atualizadas diariamentç as tabel&s de romureio, aprcsentando-as aos óÍgãos ambientais competentes

durantc as vistorias téçnicás e fiscalizações.
14. Dcvcrâo constü no romaneio no míniÍno, produto, nomc vulgaÍ, especie, espessura, laÍguÍ8, comprimento, númcro

de pcças, volume método

15. Dêverão, obrigstoriamente, acompanhar o traÍsportc dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio
paIa conferência pelo destinaláÍio, bcm como de equipes de fiscalizagão.

16. A entrada ou saÍda de matéria prima do empÍeendimenlo cujo transporte seja considerado econômica ou
logisticaÍnente inyiÁvel deverá ser devidamente justificrd&

17. lndícios de comercializaçâo iÍregular de céditos no sistema DOF constalados por meio da análise dos rclatórios dc

atividades, acompanhamenio do sistema DOF, monitoramento Íemoto ou de vistoriaVfiscalização podem acalretat
na suspensão do pátio.

lE. Confirmados os indÍcios dc çomercializaçâo inegulu dc créditos no sistcma DOF s€rá pÍocedido a suspensão e/ou

cancelameoto da Liçença Ambiental Única - LAU.
19. O detentor e o responsável técnico do emprcendimcnto se sujeitam às sançõ€s administralivas na medida de sua

culpabilidade
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